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O Sub-projeto Trabalho e Trabalhadoras na Área de Educação Infantil está vinculado ao Projeto de Extesnão Educação Pública e Serviço Social, da Faculdade de Serviço Social da Universidadedo Estado do Rio de Janeiro. Desenvolve tanto ações investigativas como procura estabelecer uma articulação com o ensino de graduação e pós-graduação nas áreas de interesse do PEEPSS da: educação infantil, educação profissional e educação popular.

O Sub-projeto encerra um conjunto de atividades que foram desenvolvidas em parceria com a Fundação Fé e Alegria do Brasil e com o Núcleo de Creches Comunitárias da Baixada Fluminense. Inicialmente foi realizado o Levantamento sobre o Perfil das Trabalhadoras de 54 creches do Município de Nova Iguaçu, mas essa parceria foi ampliada com a realização de uma pesquisa sobre a constituição do segmento de trabalhadoras da área de educação infantil.

A área de educação infantil e o trabalho desenvolvido nas creches em Nova Iguaçu possuem um potencial muito grande de estudos e trabalhos que poderiam ser realizados devido as suas particularidades. Neste sentido, foi extremamente oportuno  desenvolvermos este sub-projeto, que possibilitou melhor compreensão das particularidades do trabalho desenvolvido pelas creches e a emergência dessa categoria de trabalhadoras no âmbito da educação infantil, situando a universidade como uma importante interlocutora no campo da produção e socialização de conhecimentos. 
 
A área de educação infantil  experimentou elevado  crescimento ao longo das últimas duas décadas, no que concerne ao número de crianças atendidas, ao número de estabelecimentos e ao número de profissionais envolvidos. Este fenômeno, segundo Almeida (1998) se justifica através da combinação de dois fatores históricos: à entrada da mulher no mercado de trabalho e a construção do cenário social e político através das lutas sociais pela democratização do país, empreendida principalmente pelos movimentos sociais dos grandes centros urbanos e que incidiu em todo da organização, a nível nacional, de uma série de movimentos de cunho popular e de natureza associativa, voltados para a conquista de equipamentos urbanos como água, esgoto, postos de saúde, habitação e creche. Nesses movimentos a mulher exerceu um papel fundamental na construção de uma nova realidade política e social, determinado pela necessidade de se reorganizar o núcleo familiar no que se refere a divisão do trabalho e as estratégias de reprodução social. A marca dessa trajetória  é profundamente particular no campo de educação infantil. Parte das mulheres que participaram dessa luta social, tornaram-se voluntárias e mais tarde trabalhadoras assalariadas das creches comunitárias. A consolidação do trabalho desenvolvido nas creches, por  estas mulheres, é resultado de uma luta que envolveu desde a conquista de um espaço físico até a institucionalização de uma política social no aparato estatal. 


 Este sub-projeto visa conhecer melhor as particularidades do trabalho e da emergência de uma categoria de trabalhadoras no âmbito da educação Infantil como resultado efetivo de uma luta no campo social, favorecendo a contínua capacitação e formação de quadros profissionais ligados ao Serviço Social e a Educação capazes de produzir intervenções mais sólidas e embasadas teoricamente. 

            Devido a sua amplitude, o sub-projeto se apóia em seis estratégias centrais: desenvolvimento de ações investigativas; desenvolvimento de experiência de estágio;

produção de material didático e pedagógico; desenvolvimento de tecnologias; sistematização de experiências; e organização de publicações. O desenvolvimento de ações investigativas serve de suporte para a condução do levantamento do perfil das trabalhadoras e das creches do município de Nova Iguaçu e também para elaboração e condução de um projeto de pesquisa em torno do processo, das relações e condições de trabalho e luta dessas trabalhadoras de creche. Portanto,  o sub-projeto buscou ainda, através de suas estratégias, alcançar o enriquecimento do processo de organização e discussão sobre a regulamentação da profissão de educador de creche e produzir material pedagógico sobre os resultados do levantamento de perfil das creches e de suas trabalhadoras. (ALMEIDA, 1997)

O levantamento de dados das creches e de suas trabalhadoras no município de Nova Iguaçu foi realizado no período de 1997 à 1998, com o objetivo de conhecer melhor as ofertas de trabalho da educação infantil no município; subsidiar a partir de seus resultados a elaboração de políticas públicas no município; fortalecer o trabalho e as lutas do Núcleo de Creches Comunitárias da Baixada Fluminense; produzir um perfil do profissional de creches do município, enriquecendo o processo de organização e discussão sobre a regulamentação da profissão do educador de creche; sistematizar e ampliar o conhecimento já existente sobre as práticas realizadas pelas creches. Este levantamento foi realizado com um total de 54 creches, sendo 8 públicas, 14 comunitárias e 32 filantrópicas. 

A partir desse levantamento foi possível desenvolver um estudo mais particular sobre o perfil das trabalhadoras, iniciando-se assim uma nova eteapa do trabalho. As informações relativas às trabalhadoras foram coletadas a partir de um levantamento censitário sobre seu perfil sócio-econômico, escolaridade, funções desempenhadas e as atuais. Nesta parte do levantamento foram mapeadas a situação de 441 trabalhadoras, sendo que 256 nas creches filantrópicas, 89 nas creches comunitárias e 96 nas creches públicas.

Na análise dos dados referentes às trabalhadoras das creches (ALMEIDA e BRASILEIRO, 2000), ficou evidente que são majoritariamente as mulheres que vêm assumindo o trabalho com as crianças de 0 à 6 anos no município de nova Iguaçu. Elas representam mais de 93% do total de trabalhadores das creches, onde ocupam as funções de educadoras, coordenadoras, supervisoras, auxiliar educadora, tesoureira, auxiliar de serviços gerais, cozinheira, faxineira, diretora, coordenadora administrativa, administradora, assistente social, médica, psicóloga, dentista, auxiliar de enfermagem, fonoaudióloga, orientadora pedagógica, funcionário administrativo e chefe de setor/chefe de expediente.

As faixas etárias pesquisadas dessas trabalhadoras são bastante variadas, mas se evidencia uma concentração maior em duas faixas etárias, a primeira de 20 à 40 anos que condensa um pouco mais de 50% das trabalhadoras e a outra de 40 à 50 anos com cerca de 30% delas. No conjunto das trabalhadoras a cor branca ainda prevalece entre elas, com 40% do total e cerca de 27% para as de cor negra, com exceção das trabalhadoras das creches comunitárias onde a cor parda prevaleceu com 43%. 

No que diz respeito ao estado civil das trabalhadoras, não existem diferenças significativas entre as creches filantrópicas e comunitárias, há uma equivalência entre as trabalhadoras casadas e solteiras na casa dos 45%, só nas creches públicas o percentual da casadas é um pouco maior atingindo 59% contra 25% das solteiras. 

A escolaridade das trabalhadoras é muito baixa, tendo em vista que a Lei de Diretrizes e Bases aponta como formação mínima o nível médio e uma formação de nível superior para o educador de creche; cerca de 30% dessas trabalhadoras tem o primeiro grau incompleto ou completo, 50% tem o segundo grau incompleto ou completo e cerca de 20% possuem o terceiro grau completo, a minoria delas continua estudando, buscando do novo perfil profissional que a LDB aponta.

A maioria das trabalhadoras são naturais do Rio de Janeiro e nasceram ou na capital do Estado ou na Baixada Fluminense A grande maioria delas residem em Nova Iguaçu, já na faixa de 20 a 30 anos, e vivem com o cônjuge e filhos. Cerca de 30% das  trabalhadoras têm seus filhos freqüentando a creche em que trabalham.

As condições de trabalho dessas trabalhadoras variam muito em relação a natureza das creches em que trabalham. Enquanto nas creches públicas 98% das trabalhadoras possuem carteira assinada, nas creches filantrópicas apenas 62% delas possuem carteira assinada e nas creches comunitárias esses percentual é ainda menor, apenas 35%. As diferenças em relação as condições de trabalho nas creches é também evidenciada na baixa remuneração associada a extensa carga horária, principalmente nas creches comunitárias e filantrópicas; nas creches públicas a baixa remuneração está associada a uma carga horária menor. A maioria dessas trabalhadoras não possui um outro vínculo empregatício, nem outra fonte de renda. No entanto, já trabalharam em outras funções como tesoureira, secretária, recepcionista, serviços gerais, berçarista, cozinheira, educadora, auxiliar de enfermagem, auxiliar assistencial, auxiliar de coordenação, auxiliar administrativo, faxineira, estagiária, diretor, monitora, lavadeira, coordenadora, caseira e adjunta. Diante desses dados é importante sinalizar que 6% delas trabalham com crianças a menos de 1 ano, 44% trabalham entre 1 à 6 anos, 31% trabalham de 6 à 15 anos, 14% delas trabalham a mais de 15 anos e 5% delas não informaram.

Analisando os dados da pesquisa podemos tirar algumas conclusões acerca do perfil dessas trabalhadoras, das suas condições de trabalho e da organização do trabalho nas creches; mas é importante temos sempre como referência às novas exigências postas pela LDB de 1996, que coloca a educação infantil num novo patamar, considerando-a como a primeira etapa da educação básica que é formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. E que tem como finalidade o desenvolvimento da criança até  seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade. (BRASIL, 1996)

A educação infantil com a LDB ganhou status de espaço educacional e com a Constituição de 1988 constituiu-se como um direito da criança, dever do Estado e opção da família. Através desse levantamento foi possível visualizar a divergência entre o patamar da maioria das creches pesquisadas e o patamar proposto pela LDB e pela Constituição de 1988. Por isso, as reflexões acerca desse levantamento, podem se constituir num ponto de partida do processo de transição que a educação infantil precisa percorrer para se chegar a esse patamar desejado.
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RESUMO

O Sub-projeto Trabalho e Trabalhadoras na Área de Educação Infantil está vinculado ao Projeto de Extesnão Educação Pública e Serviço Social, da Faculdade de Serviço Social da Universidadedo Estado do Rio de Janeiro. Desenvolve tanto ações investigativas como procura estabelecer uma articulação com o ensino de graduação e pós-graduação nas áreas de interesse do PEEPSS da: educação infantil, educação profissional e educação popular.

A área de educação infantil e o trabalho desenvolvido nas creches em Nova Iguaçu possuem um potencial muito grande de estudos e trabalhos que poderiam ser realizados devido as suas particularidades. Neste sentido, foi extremamente oportuno  desenvolvermos este sub-projeto, que possibilitou melhor compreensão das particularidades do trabalho desenvolvido pelas creches e a emergência dessa categoria de trabalhadoras no âmbito da educação infantil, situando a universidade como uma importante interlocutora no campo da produção e socialização de conhecimentos. 
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